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SUPERENDIVIDAMENTO – Prevenção e Tratamento 
Marco Evangelista – Professor de Direito e Economia 

 

Fonte: 

Lei Nº 14.181, DE 1º, de julho de 2021 (Lei do Superendividamento) 

Decreto Nº 11.150, de 26 de julho de 2022 (Regulamento) 

 

Conceitos essenciais: 

• Superendividamento - impossibilidade do consumidor pessoa natural, de boa-

fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem 

comprometer seu mínimo existencial. 

• Dívidas de consumo - aquisição ou a utilização de produto ou serviço como 

destinatário final. 

• Mínimo existencial - renda mensal do consumidor pessoa natural equivalente a 

vinte e cinco por cento do salário mínimo vigente na data de publicação deste 

Decreto. 

• Apuração do mínimo existencial - renda total mensal do consumidor e as 

parcelas das suas dívidas vencidas e a vencer no mesmo mês. 

 

Conteúdo do mínimo existencial (opinião do autor, não consta em lei): 

• Aluguel 

• Energia elétrica 

• Água 

• Gás 

• Parcela de financiamentos essenciais 

• Alimento  

• Higiene 

• Transporte  

• Comunicação    

• Despesa de atividade autônoma  

 

Excluído de tratamento como superendividamento: 

• Dívidas tenham sido contraídas mediante fraude ou má-fé (na intenção de não 

pagar); 

• Produtos e serviços de luxo de alto valor; 

• Créditos não afetos ao consumo. 

• Financiamento e refinanciamento imobiliário; 

• Empréstimos e financiamentos com garantias reais; 

• Crédito garantidos por meio de fiança ou com aval; 

• Crédito rural; 

• Financiamento da atividade empreendedora ou produtiva; 

• Anteriormente renegociadas; 

• Tributos; 

• Despesas condominiais de imóveis e móveis; 

• Crédito consignado; 

• Operações de crédito com antecipação; e 

• Limites de crédito (conta, cheque-especial, pré-aprovados) 
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PREVENÇÃO DO SUPERENDIVIDAMENTO  

 

Medidas do Governo devem ser efetivas para: 

• Prevenção do superendividamento da pessoa natural; 

• Promoção do crédito responsável;  

• Educação financeira; e 

• Evitar a exclusão social do consumidor.    

 

Informações obrigatória no fornecimento de crédito: 

[Informações devem estar, de forma clara e resumida no contrato, fatura ou outro 

documento de fácil acesso ao consumidor.] 

• Custo efetivo total; 

• Descrição dos elementos que compõem esse custo efetivo total;    

• Taxa efetiva mensal de juros; 

• Taxa dos juros de mora; 

• Total de encargos por atraso no pagamento. 

• Soma total a pagar, com e sem financiamento.    

• Montante das prestações; 

• Prazo de validade da oferta (mínimo, de 2 dias); 

• Qualificação do do fornecedor; 

• Direito de liquidação antecipada e não onerosa do débito; 

 

Condutas proibidas ao fornecedor, na oferta de crédito: 

• Afirmar que "não haverá consulta a serviços de proteção ao crédito ou sem 

avaliação da situação financeira do consumidor"; 

• Ocultar ou dificultar a compreensão dos ônus e riscos da contratação de crédito;  

• Assediar ou pressionar o consumidor para contratar crédito; 

• Proteção especial na contratação com idoso, analfabeto, doente ou em estado de 

vulnerabilidade agravada ou mediante premiação; 

• Condicionar tratativa à renúncia ou desistência de processos, honorários ou 

depósitos judiciais prévios. 

• Recusar entrega de cópia de minuta ou do contrato ao consumidor, garante ou 

coobrigado.  

• No empréstimo consignado, só operacionalizar o que a fonte pagadora indique 

como margem consignável. 

 

Cartões de crédito ou similares: 

• Cobrar o que houver sido contestado pelo consumidor em compra realizada com 

cartão de crédito ou similar, enquanto não solucionada a controvérsia. 

• Método de resolução: Notificação à administradora do cartão com antecedência 

de pelo menos 10 (dez) dias do vencimento da fatura; 

• É vedada a manutenção do valor na fatura seguinte enquanto não apurada a 

contestação; 

• Podendo o emissor lançar como crédito em confiança para uso do consumidor 

enquanto não solucionada a controvérsia; 

• Impedir ou dificultar anulação, bloqueio ou restituição de pagamento resultado 

de uso fraudulento de cartão de crédito ou similar. 

 

Condutas obrigatórias ao fornecedor: 

• informar e esclarecer sobre a natureza, modalidade e custo do crédito, e 

consequências do inadimplemento;  
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• avaliar as condições de crédito do consumidor, por informações de bancos de 

dados de proteção ao crédito; 

• informar todos os dados do financiador; e  

• entregar ao consumidor, ao garante e a outros coobrigados cópia do contrato de 

crédito. 

 

Sanções imponíveis ao fornecedor que descumpra a obrigações: 

• redução dos juros, encargos ou qualquer acréscimo ao principal; 

• dilação do prazo de pagamento previsto no contrato original,  

• indenização por perdas e danos, patrimoniais e morais, ao consumidor. 

 

Conexão de contratos: 

• O contrato de fornecimento de produto ou serviço e o de crédito para tais ficam 

coligados se as operações estiverem conectadas no fornecimento. 

• O descumprimento de qualquer dos contratos rescinde o outro. 

• Cabe ao fornecedor de produto ou serviço reembolsar o fornecedor de crédito, 

no fornecimento não concluído ou rescindido. 

• Cabe a conexão ainda que as operações sejam independentes, mas os 

fornecedores pertencerem ao mesmo grupo econômico. 
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CONCILIAÇÃO NO SUPERENDIVIDAMENTO - Fase Consensual 

Recuperação do Superendividamento (procedimento):  

1. Se inicia com audiência conciliatória, presidida por ele ou por conciliador 

credenciado no juízo; 

2. Terá presença de todos os credores abrangidos pela repactuação requerida; 

3. Consumidor apresentará proposta de plano de pagamento com prazo máximo de 

5 (cinco) anos, preservados o mínimo existencial; 

4. Devem ser mantidas as garantias e as formas de pagamento originalmente 

pactuadas. 

 

Regras para a conciliação do superendividamento: 

• É operada pelo SNDC (Sistema Nacional de Defesa do Consumidor)  

• Pode haver convênios celebrados entre os referidos órgãos e as instituições 

credoras ou suas associações.     

• Pode haver audiência global de conciliação com os credores. 

• O acordo terá a data a partir da qual será providenciada a exclusão do 

consumidor de bancos de dados e de cadastros de inadimplentes; 

• O consumidor assumirá compromisso de não agravar sua situação de 

superendividamento, especialmente a de contrair novas dívidas.   

 

Deve constar do Plano Extrajudicial:  

• Medidas de dilação dos prazos, redução dos encargos, "entre outras". 

• Referência à suspensão ou à extinção das ações judiciais em curso;  

• Data a partir da qual será providenciada a exclusão do consumidor de bancos de 

dados e de cadastros de inadimplentes;     

• Condicionamento de seus efeitos à abstenção, pelo consumidor, de agravar sua 

situação de superendividamento.   

• Não importará em declaração de insolvência civil. 

 

O Plano Homologado:  

• É título executivo; 

• Tem efeito de coisa julgada; 

• Novo pedido somente após 2 (dois) anos da liquidação; 

• É possível repactuação do Plano homologado. 

 

Dívidas impedidas de repactuação: 

• Contratos celebrados dolosamente. já  sem o propósito de realizar pagamento; 

• Contratos de crédito com garantia real 

• Contratos de financiamentos imobiliários 

• Contratos de crédito rural.      

Detalhe: ainda que sejam de relações de consumo 

 

Sanções ao credor que não comparece à repactuação:  

• Suspensão da exigibilidade do débito;  

• Interrupção dos encargos da mora;  

• Sujeição compulsória ao plano de pagamento; e 

• Receberá o pagamento depois de todos os outros credores. 
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RESOLUÇÃO DO SUPERENDIVIDAMENTO - Fase Litigiosa 

1. A fase litigiosa só ocorre frustrada a fase consensual  

2. Consumidor requer a repactuação compulsória, contra todos ou alguns credores 

resistentes. 

3. A lei é omissa quanto à participação de advogado, devendo se usar 

supletivamente a Lei 9099/95 quanto a isso. 

4. O objetivo é revisão e integração dos contratos e repactuação das dívidas, por 

Plano Judicial Compulsório. 

5. Se cita os credores a serem abrangidos no Plano Judicial. 

6. Em 15 dias, os credores citados juntarão documentos e as razões da negativa de 

aceder ao plano voluntário ou de renegociar.  

7. Se realiza audiência concentrada, onde o juiz decidirá. 

8. Poderá o juiz nomear administrador, desde que isso não onere as partes; 

9. O Administrador, em até 30 (trinta) dias, fará diligências e apresentará plano de 

pagamento a ser implantado.        

 

 

Requisitos do Plano Judicial Compulsório: 

• Assegurará aos credores, no mínimo, o valor do principal devido, corrigido;  

• preverá a liquidação total da dívida; 

• Prazo máximo de 5 (cinco) anos; 

• Primeira parcela será devida no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 

contado de sua homologação judicial; 

• Restante do saldo em parcelas mensais iguais e sucessivas.  

 

 

 


